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           “BERÇO DA PÁTRIA MINEIRA”


PROJETO DE LEI Nº 05/2026

                  DO LEGISLATIVO MUNICIPAL

“INSTITUI A CARTEIRA MUNICIPAL DE IDENTIFICAÇÃO DA MÃE ATÍPICA – CMIMA NO MUNICÍPIO DE IBITURUNA/MG, ESTABELECE DIRETRIZES DE PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO PRIORITÁRIO ÀS MÃES ATÍPICAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 



A Câmara Municipal de Ibituruna aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, no Município de Ibituruna/MG, a Carteira Municipal de Identificação da Mãe Atípica – CMIMA, destinada a identificar mães ou responsáveis legais que exerçam função de cuidado direto e contínuo de filho ou dependente com deficiência, transtorno do espectro autista, doença rara ou outra condição que demande acompanhamento permanente ou cuidados diferenciados.
§ 1º A CMIMA terá finalidade exclusivamente identificadora e de facilitação do acesso às políticas públicas, não substituindo documentos pessoais nem produzindo, por si só, reconhecimento de deficiência ou concessão automática de benefício.
§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se mãe atípica a mulher que, na condição de mãe, tutora, curadora, guardiã ou responsável legal, exerça atribuições permanentes de cuidado, acompanhamento, assistência ou representação de pessoa nas condições previstas no caput.
§ 3º A identificação prevista nesta Lei não exclui a possibilidade de emissão da carteira em favor de pai, avô, avó ou outro responsável legal, quando comprovada a responsabilidade direta e contínua pelos cuidados da pessoa assistida.
Art. 2º A CMIMA poderá ser utilizada para facilitar o atendimento das beneficiárias perante os serviços públicos municipais e, mediante adesão, perante estabelecimentos privados localizados no Município.
Parágrafo único. A carteira não conferirá prioridade autônoma além daquela prevista na legislação federal, estadual ou municipal, devendo ser utilizada como instrumento de identificação da condição de cuidadora e de facilitação do atendimento.
Art. 3º São diretrizes da política municipal de proteção, acolhimento e atendimento às mães atípicas:
I – o reconhecimento da sobrecarga física, emocional, social e econômica decorrente do exercício permanente da função de cuidado;

II – a promoção do acolhimento humanizado e da escuta qualificada nos serviços públicos municipais;

III – a articulação entre as políticas municipais de saúde, assistência social, educação, transporte, cultura, esporte e lazer;

IV – a facilitação do acesso a informações sobre serviços, benefícios, programas e direitos disponíveis;

V – o incentivo à formação e à capacitação dos agentes públicos para atendimento adequado às mães atípicas e às pessoas sob seus cuidados;

VI – o estímulo à criação de ações de apoio psicossocial, orientação e fortalecimento da rede de proteção;

VII – a promoção da inclusão social, da acessibilidade e da não discriminação;

VIII – o incentivo à participação das mães atípicas na formulação e no acompanhamento das políticas públicas que lhes sejam relacionadas.

Art. 4º A emissão da CMIMA observará, no mínimo, as seguintes informações:

I – nome completo e fotografia da mãe ou responsável;

II – número de documento de identificação e CPF, quando exigido para conferência cadastral;

III – nome e data de nascimento da pessoa assistida;

IV – indicação da condição que fundamenta a solicitação, mediante documentação comprobatória;

V – nome e identificação do órgão ou entidade responsável pela emissão;

VI – data de emissão e prazo de validade, quando estabelecido em regulamento;

VII – código de validação ou outro mecanismo de conferência de autenticidade.

§ 1º A carteira deverá conter somente os dados necessários à sua finalidade, vedada a exposição desnecessária de informações sensíveis ou de diagnóstico detalhado.

§ 2º A emissão da carteira dependerá de requerimento da interessada e da apresentação de documento que comprove a condição da pessoa assistida e o vínculo de maternidade, tutela, curatela, guarda ou responsabilidade legal.

§ 3º Na hipótese de responsável legal que não seja a mãe, a carteira poderá ser emitida com a denominação adequada à condição comprovada, preservada a finalidade desta Lei.

Art. 5º A CMIMA poderá ser emitida em formato físico, digital ou em ambos, conforme regulamentação do Poder Executivo e disponibilidade administrativa e orçamentária.

§ 1º O requerimento poderá ser realizado presencialmente ou por meio eletrônico, conforme os canais disponibilizados pelo Município.

§ 2º A emissão e a renovação da carteira serão gratuitas, observadas as condições e os procedimentos definidos em regulamento.

Art. 6º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal poderão adotar medidas de atendimento prioritário e acolhimento às portadoras da CMIMA, respeitada a legislação vigente e sem prejuízo das prioridades legalmente asseguradas a outros grupos.

Parágrafo único. O atendimento prioritário previsto neste artigo deverá considerar a presença da pessoa assistida, a urgência do atendimento e as condições concretas de vulnerabilidade, conforme regulamentação.

Art. 7º O Município poderá celebrar parcerias, convênios, termos de cooperação e outros instrumentos com órgãos públicos, entidades privadas, organizações da sociedade civil e instituições de ensino, observada a legislação aplicável, para promover:

I – campanhas de divulgação da CMIMA;

II – ações de orientação e apoio às mães atípicas;

III – capacitação de profissionais;

IV – ampliação da rede de acolhimento;

V – estudos e levantamentos destinados ao aperfeiçoamento das políticas públicas municipais.

Art. 8º O tratamento dos dados pessoais utilizados para emissão e gestão da CMIMA observará a legislação aplicável, especialmente os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança, prevenção e não discriminação.

Parágrafo único. O Município deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão.

Art. 9º A CMIMA terá validade definida em regulamento, podendo ser renovada mediante atualização dos dados e reapresentação da documentação necessária, quando exigida.

Parágrafo único. A carteira deverá ser cancelada quando cessar a condição que fundamentou sua emissão ou quando constatada falsidade documental, assegurado o direito de defesa no procedimento administrativo cabível.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, especialmente quanto:

I – ao órgão ou unidade responsável pela emissão;

II – aos procedimentos de requerimento, análise, emissão, renovação e cancelamento;

III – aos documentos comprobatórios exigidos;

IV – ao prazo de validade e aos mecanismos de autenticação;

V – às medidas de proteção e segurança dos dados;

VI – às formas de articulação da rede municipal de atendimento.

Art. 11. A implementação das medidas previstas nesta Lei ocorrerá de forma gradual, conforme a conveniência administrativa, a disponibilidade orçamentária e financeira e as normas de planejamento do Município.

Parágrafo único. Esta Lei não cria cargos, funções, órgãos ou atribuições específicas para servidores públicos, nem impõe a execução imediata de despesas, cabendo ao Poder Executivo definir a forma e o tempo de sua implementação.

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observada a legislação orçamentária e financeira aplicável.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Ibituruna, 26 de outubro de 2026.

SUELY DE LOURDES DO NASCIMENTO DOS SANTOS
VEREADORA

WELINGTON EMÍDIO DE RESENDE

VEREADOR

JUSTIFICATIVA

SRS. VEREADORES,

O presente Projeto de Lei institui a Carteira Municipal de Identificação da Mãe Atípica – CMIMA e estabelece diretrizes para o acolhimento, a proteção e o atendimento adequado das mulheres que exercem, de forma contínua, a função de cuidado de filhos ou dependentes com deficiência, transtorno do espectro autista, doença rara ou outra condição que demande acompanhamento permanente.

A proposta reconhece que a função de cuidado pode produzir sobrecarga física, emocional e social, além de dificultar o acesso das cuidadoras a serviços públicos, informações e redes de apoio. A carteira pretende oferecer instrumento simples de identificação, sem criar benefício automático, sem alterar conceitos legais de deficiência e sem substituir documentos oficiais.

A matéria relaciona-se ao interesse local e à atuação municipal nas áreas de assistência social, saúde, educação, inclusão e proteção de grupos vulneráveis. A Constituição Federal atribui aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber.   Também estabelece competência comum dos entes federativos para cuidar da saúde e assistência pública e proteger as pessoas com deficiência.  
A matéria insere-se na competência legislativa municipal (art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal) e na competência comum e concorrente de proteção à pessoa com deficiência (arts. 23, II, e 24, XIV, da CF/88), em harmonia com a Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão) e com a Lei nº 12.764/2012 (Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA).

A redação foi estruturada como norma de caráter programático, sem criação de órgão, cargo ou atribuição administrativa específica. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais reconheceu a constitucionalidade de lei municipal de iniciativa parlamentar que instituiu programa de apoio a famílias atípicas quando a norma estabelecia diretrizes gerais, sem criar estrutura administrativa ou impor execução imediata de despesas. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 37169221620258130000, julgada em 11/12/2025.  

Por essas razões, a aprovação da proposta contribuirá para conferir maior visibilidade às necessidades das mães atípicas e para orientar a formulação de políticas públicas municipais de acolhimento, inclusão e proteção social, respeitados o planejamento administrativo e a disponibilidade orçamentária.




SALA DAS SESSÕES, 26 DE OUTUBRO DE 2026.

SUELY DE LOURDES DO NASCIMENTO DOS SANTOS
VEREADORA

WELINGTON EMÍDIO DE RESENDE

VEREADOR
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